CONTRATO Nº 35/2015

TERMO DE PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE BEM PÚBLICO QUE O MUNICÍPIO DE IMBUIA OUTORGA A SENHORA ANDREIA APOLINARIO.

Aos quinze dias do mês de abril de 2015, o MUNICÍPIO DE IMBUIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Bernardino de Andrade, 86, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, senhor ANTONIO OSCAR LAURINDO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 940.769 e CPF n° 379.284.309-91, residente e domiciliado à Rua Adolfo Mello, s/n, Centro, nesta cidade de Imbuia, doravante denominado PERMITENTE, nos termos do Edital nº 08/2015 – Concorrência Pública, outorga PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE BEM PÚBLICO a senhora ANDREIA APOLINARIO, brasileira, casada, residente na Rua Alfredo Stupp, nº 84, Bairro Jardim Tarumã no Município de Imbuia/SC, inscrita no CPF nº 039.785.069-71 e RG nº 4.390.301, doravante denominada simplesmente de PERMISSIONÁRIA, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir:

DO OBJETO

O objeto do presente termo é a outorga de permissão de uso de bem público, localizado no edifício do Terminal Rodoviário "Verônica Sebold Drabzinski" de Imbuia, consistente numa Sala de 15 (quinze) m² equipada com, 01 (uma) mesa de PVC com 4 cadeiras (patr. 2076), 01  freezer horizontal Consul 2 portas 415 litros (patr. 2079), 01  fogão a gás Dako 4 bocas (patr. 2080), 02 (dois) bancos de madeira com encosto 2,70 m (patrs. 4648 e 4649), localizados no Terminal Rodoviário "Verônica Sebold Drabzinski" de Imbuia, para a utilização, pelo vencedor do certame, na exploração do ramo de lanchonete e/ou similar do PERMITENTE ao PERMISSIONÁRIO, para que este promova o uso do referido bem na exploração do ramo de lanchonete, pelo prazo indicado no presente instrumento, mediante o pagamento de importância mensal, conforme procedimento licitatório na modalidade de Concorrência de n. 8/2015.

DAS CONDIÇÕES DE USO

São os seguintes os direitos do permissionário:

I - fruir a utilidade dos bens;

II - explorar o ramo de lanchonete, utilizando-se dos bens para este fim;

III - praticar todos os atos para satisfazer as necessidades de seu empreendimento;

IV – receber os produtos de higiene e limpeza necessários para manutenção e conservação somente do espaço dos sanitários e área externa do Terminal Rodoviário.

São os seguintes os deveres do permissionário:

I - conservar os bens como se seus fossem, com zelo, para que possa restituí-los como os recebeu;

II - não usar dos bens para finalidade diferente daquela que consta do presente termo;

III - proteger os bens, contra terceiros, como se seu fossem;

IV - não dificultar ou impedir o exercício dos direitos do PERMITENTE;

V - sujeitar-se às normas legais e à fiscalização da PERMITENTE;

VI - não paralisar suas atividades comerciais, mesmo que parcialmente, exceto por motivos alheios à sua vontade, devidamente comprovados;

VII - manter em dia suas obrigações tributárias municipais, principais e acessórias;

VIII - possuir as licenças municipais de localização, instalação e funcionamento e a licença municipal sanitária e ainda, submeter-se às determinações da Fiscalização Sanitária e da Fiscalização de Localização, instalação e Funcionamento;

IX - pagar a importância neste termo fixada, todo dia 10 (dez) de cada mês subseqüente, ao da permissão da permissão;

X - restituir os bens como os recebeu, na época própria, sob pena de responsabilidade por perdas e danos a que sua mora der causa;

XI - permitir obrigatoriamente e dar preferência ao Permitente, na exploração do bem público, objeto deste Termo de Permissão Remunerada, a qualquer tempo e por prazo indeterminado, sem que caiba ao Permissionário nenhum direito a qualquer espécie indenizatória, porém deverá o Permitente solicitar ao Permissionário, por escrito e com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a exploração do bem público.

XII – zelar pela higiene e limpeza de todo o espaço físico do Terminal Rodoviário.

DO PRAZO DA PERMISSÃO
A permissão terá vigência apartir de 15 de abril de 2015 a 15 de abril de 2016, podendo ser prorrogado pelo Município por igual período, completando no máximo 60 meses.
DA REVOGAÇÃO

O presente termo é precário e poderá ser rescindido na ocorrência das seguintes hipóteses:

I - descumprimento, pelo PERMISSIONÁRIO, de qualquer de seus deveres acima alencados;

II - razão de revelante interesse público, justificada com 30 (trinta) dias de antecedência pelo PERMITENTE;

III - alienação, demolição ou reforma do bem pelo PERMITENTE;

A rescisão do presente termo não acarretará para o poder público o dever de indenizar em virtude do caráter precário em que é concedido.

DA REMUNERAÇÃO

O PERMISSIONÁRIO pagará ao PERMITENTE, mensalmente todo dia 10 (dez) de cada mês subseqüente, a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) a título de remuneração do uso dos bens. O valor acima não poderá ser diminuído em hipótese alguma.

O atraso no pagamento implicará em multa de 0,17% ao dia até o limite de 20%, e juros de 1% ao mês. O atraso superior a 30(trinta) dias é motivo para rescisão do presente termo

DO REAJUSTE

O valor acima será reajustado anualmente (a cada 12 meses) em virtude de eventuais perdas em seu valor monetário, sendo utilizado para tanto a correção da UFM ou outro índice que vier a substituí-la.

DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do PERMITENTE ao cumprimento do disposto neste termo ficará ao encargo da Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento do Município.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

As despesas de água e energia elétrica, proporcionalmente utilizados pelo PERMISSIONÁRIO, serão por ele próprio custeadas, conforme especificado a seguir:

· Consumo de Água: O valor mensal correspondente à quantia de até 14 m³ de água, será custeado pelo Permitente. Acima desta quantia, ou seja, o valor excedente, será custeado pelo Permissionário.

· Consumo de Energia Elétrica: O valor mensal correspondente à quantia de até 250 watts de energia elétrica, será custeado pelo Permitente. Acima desta quantia, ou seja, o valor excedente, será custeado pelo Permissionário.

DA NORMA APLICÁVEL

Este termo se faz segundo o disposto na Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações e ainda a legislação municipal correlata.

DO FORO

Discussões oriundas do presente termo se farão no Foro da Comarca de Ituporanga-SC.

O presente termo é lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma.
Imbuia (SC), 15 de abril de 2015.
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